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ANEXO XIII

(Anexo III ao Decreto nº 8.429, de 7 de abril de 2015)

FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS A SEREM ALOCADAS NA COORDENAÇÃO-GERAL DE ACESSO À JUSTIÇA E FORTALECIMENTO DA REDE DE ATENDIMENTO À MULHER DO
DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES DA SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

. Função/Nível Denominação do Posto de Trabalho Quantidade

. FC T-4 Técnico em Atividades de Atendimento à Mulher 2

. T OT A L 2

ANEXO XIV

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES-DAS TRANSFORMADOS NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI Nº 13.346, DE 10 DE
OUTUBRO DE 2016

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

DIFERENÇA
(c = b - a)

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. DA S - 6 6,27 - - 18 112,86 18 112,86

. DA S - 5 5,04 9 45,36 - - -9 -45,36

. DA S - 4 3,84 - - - - - -

. DA S - 3 2,10 - - 30 63,00 30 63,00

. DA S - 2 1,27 50 63,50 - - -50 -63,50

. DA S - 1 1,00 67 67,00 - - -67 -67,00

. T OT A L 126 175,86 48 175,86 -78 0,00

DECRETO Nº 9.690, DE 23 DE JANEIRO DE 2019

Altera o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012,
que regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a",
da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 7º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 3º .........................................................................................................................
...........................................................................................................................................

VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação,
função e emprego público, incluídos os auxílios, as ajudas de custo, os jetons e outras
vantagens pecuniárias, além dos proventos de aposentadoria e das pensões daqueles
servidores e empregados públicos que estiverem na ativa, de maneira individualizada,
conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado da Economia;
...........................................................................................................................................

§ 8º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Controladoria-Geral da União e da
Economia disporá sobre a divulgação dos programas de que trata o inciso IX do § 3º,
que será feita, observado o disposto no Capítulo VII:
...........................................................................................................................................

II - por meio de informações consolidadas disponibilizadas no sítio eletrônico do
Ministério da Economia; e
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 8º Os sítios eletrônicos dos órgãos e das entidades, em cumprimento às normas
estabelecidas pelo Ministério da Economia, atenderão aos seguintes requisitos, entre outros:
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 30. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 1º É permitida a delegação da competência de classificação no grau
ultrassecreto pelas autoridades a que se refere o inciso I do caput para ocupantes de
cargos em comissão do Grupo-DAS de nível 101.6 ou superior, ou de hierarquia
equivalente, e para os dirigentes máximos de autarquias, de fundações, de empresas
públicas e de sociedades de economia mista, vedada a subdelegação.

§ 2º É permitida a delegação da competência de classificação no grau secreto
pelas autoridades a que se referem os incisos I e II do caput para ocupantes de
cargos em comissão do Grupo-DAS de nível 101.5 ou superior, ou de hierarquia
equivalente, vedada a subdelegação.

§ 3º O dirigente máximo do órgão ou da entidade poderá delegar a
competência para classificação no grau reservado a agente público que exerça função
de direção, comando ou chefia, vedada a subdelegação.

§ 4o O agente público a que se refere o § 3º dará ciência do ato de classificação
à autoridade delegante, no prazo de noventa dias.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 46. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

II - Ministério da Justiça e Segurança Pública;
.............................................................................................................................................

V - Ministério da Economia;

VI - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos;

VII - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;

VIII - Advocacia-Geral da União; e

IX - Controladoria-Geral da União.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 47. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

III - ..........................................................................................................................

a) pela Controladoria-Geral da União, em grau recursal, a pedido de acesso à
informação ou de abertura de base de dados, ou às razões da negativa de acesso à
informação ou de abertura de base de dados; ou
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 69. Compete à Controladoria-Geral da União e ao Ministério da Economia,
observadas as competências dos demais órgãos e entidades e as previsões específicas
deste Decreto, por meio de ato conjunto:
................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Fica revogado o inciso X do caput do art. 46 do Decreto nº 7.724, de 2012.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de janeiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

ANTÔNIO HAMILTON MARTINS MOURÃO
Onyx Lorenzoni

Presidência da República

S EC R E T A R I A - G E R A L
SECRETARIA ESPECIAL DA AQUICULTURA E DA PESCA -

EM EXTINÇÃO
PORTARIA Nº 9, DE 17 DE JANEIRO DE 2019

Suspender, de oficio, a Autorização de Pesca para a
embarcação ATENA F, por 60(sessenta) dias corridos,
a partir da data de publicação desta portaria.

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA ESPECIAL DA AQUICULTURA E DA PESCA, DA
SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições, que lhe
confere o Decreto nº 9.330, de 05 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no inciso
IX, do art. 12, da Lei n.º 13.502, de 1º de novembro de 2017, nos incisos I e X, do art. 3º
da Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, na Instrução Normativa SEAP/PR n.º 3, de 12
de maio de 2004, na Portaria Ibama n.º 95, de 22 de agosto de 1997, na Instrução
Normativa Interministerial MPA-MMA n.º 10, de 10 de junho de 2011 e na Instrução
Normativa MPA n.º 20 de 10 de setembro de 2014, CONSIDERANDO o constante dos autos
do processo nº 00373.000032/2018-12, resolve:

Art. 1º Suspender, de oficio, a Autorização de Pesca na modalidade de
permissionamento cerco (sardinha verdadeira e anchova) litoral sudeste/sul, código:
4.01.005, para a embarcação denominada, ATENA F, de propriedade de Lizeti Ferreira,
inscrita no RGP sob o n. º SC-0001260-5 e na autoridade marítima sob o n. º 443-012163-
0, por 60(sessenta) dias corridos, a partir da data de publicação desta portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JORGE SEIF JUNIOR

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS

COORDENAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL
DE PROTEÇÃO DE CULTIVARES
ATO Nº 2, DE 23 DE JANEIRO DE 2019

Em cumprimento ao disposto no § 2°, do art. 4º, da Lei n° 9.456, de 25 de abril
de 1997, e no inciso III, do art. 3°, do Decreto nº 2.366, de 5 de novembro de 1997, e o
que consta do Processo nº 21000.003731/2019-03, o Serviço Nacional de Proteção de
Cultivares divulga, para fins de proteção de cultivares de CAPIM BUFFEL (Cenchrus ciliaris;
C. pennisetiformis; C. setigerus e seus híbridos.), os descritores mínimos definidos na forma
do Anexo. O formulário estará disponível aos interessados pela internet no endereço:
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/insumos- agropecuários /insumos-
agricolas/protecao-de-cultivar/formularios- para-protecao-de-cultivares

RICARDO ZANATTA MACHADO
Coordenador

ANEXO

INSTRUÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS ENSAIOS DE DISTINGUIBILIDADE,
HOMOGENEIDADE E ESTABILIDADE DE CULTIVARES DE CAPIM BUFFEL (Cenchrus ciliaris; C.
pennisetiformis; C. setigerus e seus híbridos.)

I.OBJETIVO
Estas instruções visam estabelecer diretrizes para as avaliações de distinguibilidade,

homogeneidade e estabilidade (DHE), a fim de uniformizar o procedimento técnico de
comprovação de que a cultivar apresentada é distinta de outra(s) cujos descritores sejam
conhecidos, é homogênea quanto às suas características dentro de uma mesma geração e é
estável quanto à repetição das mesmas características ao longo de gerações sucessivas. Aplicam-se
às cultivares de CAPIM BUFFEL (Cenchrus ciliaris; C. pennisetiformis; C. setigerus e seus híbridos.)
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